PARECER Nº         , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128, DE 2023.

De autoria do deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva isentar da cobrança de passagens em transportes públicos ou em viagens interestaduais de ônibus, barco ou trem a Pessoa com Deficiência (PcD), no Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na sequência, a Comissão de Transportes e Comunicações, quanto ao mérito, emitiu parecer favorável à propositura.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Cabe-nos, portanto, na condição de relator nomeado, examinar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O objetivo do projeto consiste na isenção da cobrança de passagens em transportes públicos ou em viagens interestaduais de ônibus, barco ou trem para pessoas com deficiência, viabilizada por meio da criação de uma carteira estadual PcD, com validade em todo o Estado de São Paulo. Considerando a importância de ampliar as alternativas de inserção econômica das pessoas com deficiência, bem como sua incorporação ao mercado de trabalho, a propositura merece prosperar.
No entanto, verificamos a ausência da cláusula orçamentária na propositura. Assim, visando a essa adequação, oferecemos a seguinte:
EMENDA

Inclua-se o seguinte artigo 2º ao Projeto de Lei nº 128, de 2023, renumerando-se os demais:
“Artigo 2º - As eventuais despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 128, de 2023, com a emenda ora apresentada.

Deputado Enio Tatto

Relator

